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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10940.900882/2012-91

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  3002-000.226 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 19 de maio de 2021

Assunto RESSARCIMENTO DE IPI

Recorrente  ABBASPEL INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem para: i) intimar o
contribuinte apresentar.copias das notas fiscais relacionadas no PERDCOMP com o equivoco do
CNPJ, assim como, 0s termos de abertura e encerramento do Livro de Registro de Entrada, bem
como quaisquer-documentos contébeis e fiscais que entender necessarios; ii) certificar que os
emitentes dos documentos objetos das glosas (considerando os CNPJ corretos) ndo estavam
enquadrados no Simples Nacional a época dos fatos; e ii) realizar a conferéncia e o cotejo das
informacBes nos documentos ja constantes aos autos - PERDCOMP, despacho decisorio, Livro
de Registro de Entrada, e eventuais novos documentos a serem juntados, para confec¢do do
relatorio conclusivo acerca da certificacdo do crédito pleiteado.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Regis Venter - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Regis Venter
(Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves e Mariel Orsi Gameiro.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto relatério oriundo da decisdo de primeira
instancia:

Cuida o presente de ressarcimento a titulo de IPI — cumulado com declaragbes de
compensagdo —, no montante de R$ 12.783,60 (doze mil, setecentos e oitenta e trés reais
e sessenta centavos), relativo ao 2o trimestre de 2009, veiculado por meio do
PER/DCOMP 42375.13701.240909.1.1.01-7093, de fls. 40/67.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem para: i) intimar o contribuinte apresentar cópias das notas fiscais relacionadas no PERDCOMP com o equívoco do CNPJ, assim como os termos de abertura e encerramento do Livro de Registro de Entrada, bem como quaisquer documentos contábeis e fiscais que entender necessários; ii) certificar que os emitentes dos documentos objetos das glosas (considerando os CNPJ corretos) não estavam enquadrados no Simples Nacional à época dos fatos; e ii) realizar a conferência e o cotejo das informações nos documentos já constantes aos autos - PERDCOMP, despacho decisório, Livro de Registro de Entrada, e eventuais novos documentos a serem juntados, para confecção do relatório conclusivo acerca da certificação do crédito pleiteado.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Regis Venter  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mariel Orsi Gameiro  - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Regis Venter (Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves e Mariel Orsi Gameiro. 
   Por bem descrever os fatos, adoto relatório oriundo da decisão de primeira instância: 
 Cuida o presente de ressarcimento a título de IPI � cumulado com declarações de compensação �, no montante de R$ 12.783,60 (doze mil, setecentos e oitenta e três reais e sessenta centavos), relativo ao 2o trimestre de 2009, veiculado por meio do PER/DCOMP 42375.13701.240909.1.1.01-7093, de fls. 40/67.
 Através do despacho decisório de fls. 77, restou parcialmente homologada a compensação relativa ao DCOMP 18984.65370.161009.1.3.01-5070.
 Não foi homologada q compensação declarada na PER/DCOMP 42375.13701.240909.1.1.01-7093.
 A divergência foi atribuída à glosa de créditos indevidos, constatando-se saldo credor passível de ressarcimento inferior ao montante pleiteado.
 Fez-se constar, com efeito, exigência no montante principal de R$ 12.783,60 (doze mil, setecentos e oitenta e três reais e sessenta centavos), acrescido de multa e juros nos respectivos valores de R$ 2.556,71 e R$ 3.244,70.
 O contribuinte tomou ciência do Despacho Decisório e, inconformado, em 17/05/2012, apresenta a manifestação de inconformidade (fls. 02/07), onde, em síntese, suscita que:
 Do anexo "RELAÇÃO DE NOTAS FISCAIS COM CRÉDITOS INDEVIDOS - CRÉDITOS FOR ENTRADAS NO PERÍODO", verifica-se que a Autoridade Administrativa, por meio de uma planilha, efetuou uma relação de notas fiscais por número e também CNPJ, discriminando o valor apropriado no RAIPI, cujo "motivo da irregularidade dos créditos" foi informado como u7", correspondente à "empresa emitente da nota fiscal OPTANTE do Simples".
 Entretanto, analisando o Livro Registro de Entradas (LRE) da ora Manifestante (devidamente anexado á esta defesa), nota-se que a co-relação efetuada peio agente fiscal foi equivocada ao vincular os números das Notas Fiscais analisadas, ao CNPJ de contribuintes fornecedores enquadrado no SIMPLES, do efetivo emitente da mesma.
 É que o livro do contribuinte está disposto inicialmente por "data de entrada" e em seguida por "nome do fornecedor", e pelo que se pôde notar, a fiscalização considerou como linha inicial o nome do fornecedor, alocando a nota fiscal abaixo discriminada, como sendo a nota correspondente.
 Percebe-se que ao invés de alocar a nota fiscal imediatamente acima, descrita na mesma linha da data de entrada (parâmetro inicial da organização do livro), a Autoridade Administrativa, considerou inicialmente o nome do fornecedor, alinhando-o com a nota fiscal imediatamente abaixo (equivocadamente), incorrendo assim em equívoco quanto a CORRETA vinculação dos fornecedores às Notas Fiscais de sua emissão.
 Talvez apenas a forma de leitura tenha dificultado a interpretação pela Autoridade Fiscal, da forma correta da apropriação dos créditos, entretanto, ao vislumbrar as notas fiscais correspondentes aos créditos apropriados com o CNPJ do fornecedor estritamente correio, poderá se verificar que em momento algum a Manifestante tomou créditos indevidos ou não permitidos pela legislação.
 [....................................................................................................]
 Como forma de evidenciar o equívoco causado pela análise e interpretação da forma de disposição das informações contidas no Livro Registro de Entradas da Manifestante, procedemos um resumo, co-relacionando os efetivos fornecedores e seus CNPJ�s correspondentes, às notas fiscais cujos créditos não foram reconhecidos pela suposta afirmação de que os mesmos seriam decorrentes da aquisição de insumos provenientes de empresas enquadradas no Simples:
 
 Ao final, requer:
 a.1) DEFERIR e HOMOLOGAR as compensações apresentadas pela Manifestante, tendo em vista que as mesmas baseiam-se na utilização restrita de crédito permitido pela legislação de regência;
 a.2) CONSIDERAR incorreta a conclusão exarada por meio do despacho decisório proferido, lendo em vista o claro equivoco quanto à alocação correta dos fornecedores às correspondentes notas fiscais utilizadas na tomada do crédito aproveitado pelo Contribuinte.�
 Para tanto, carreia aos autos os documentos de fls. 20/38.
 É o relatório.
 A Segunda Turma da DRJ/BEL através do acórdão nº 01-35.613 (e-fls. 85), decidiu pela improcedência da manifestação de inconformidade, porque a razão da irregularidade foram notas fiscais emitidas por fornecedores enquadrados no regime do Simples Nacional, e que foi o próprio contribuinte que preencheu tais CNPJs de forma equivocada, e, portanto, já se aproveitou dos créditos, não podendo beneficiar-se em duplicidade. 
 O recorrente foi notificado da decisão em 16 de outubro de 2018, conforme ciência eletrônica por decurso de prazo (fls. 92), e inconformado, interpôs, tempestivamente, Recurso Voluntário em 08 de novembro de 2018 (fls.94), o qual repisa os argumentos apresentados em sede de manifestação de inconformidade. 
 Quanto às provas, o recorrente junta aos autos, em sede de manifestação de inconformidade, o livro de registro de entrada do período pleiteado (2009), às fls. 20 a 38, e não junta documento em sede de Recurso Voluntário. 
 É o relatório.
 Voto 
 Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.
 O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, o conheço. 
 A controvérsia restringe-se ao indeferimento do pedido de ressarcimento de IPI, quanto ao exercício de 2009, tendo em vista a glosa efetuada pela fiscalização quanto à oito notas fiscais, supostamente emitidas por fornecedores enquadrados no regime do Simples Nacional, tendo em vista a vedação legislativa expressa de crédito em tais operações. 
 Afirma o contribuinte que a administração se equivocou ao analisar o LRE (Livro de Registro de Entrada), considerando que o cotejo entre o CNPJ e a nota fiscal contabilizada foi feito com a linha incorreta do documento, pela própria organização. 
 Colaciona, para tanto, a relação correta dos CNPJs, com os nomes dos fornecedores, e as notas fiscais emitidas: 
 
 Ainda, no documento contábil acostado, realiza os grifos para demonstrar o suposto equívoco. 
 Pois bem. 
 Destaco, inicialmente, que não houve um equívoco na análise realizada pela fiscalização, e que, em parte, a decisão de primeira instância foi acertada, considerando que, nas fls. 40 a 75, é possível verificar que o PERDCOMP foi preenchido com os CNPJs incorretos. 
 Nesse sentido, entendo que a glosa realizada foi pertinente à análise das notas fiscais declaradas em cotejo com os CNPJs equivocados. 
 Isso não impede que, se considere para a respectiva defesa, que o equívoco seja demonstrado através de documentos contábeis suficientes a elidir e comprovar a realidade da operação realizada � no caso, a vinculação de CNPJ com a nota fiscal emitida e declarada, por empresa que não seja enquadrada no regime do Simples Nacional. 
 É possível verificar no Livro de Registro de Entrada, que, de fato, existem operações correspondentes ao alegado pelo contribuinte � o que foi totalmente ignorado pela decisão de primeira instância, que sequer adentra na análise fidedigna do documento. 
 Para melhor dirimir a questão, e para melhor visualizarmos o equívoco cometido pelo contribuinte, basta traçarmos uma divisão no livro de registro de entrada apresentado: 
 
 Nota-se que o grifo acima, na ordem correta de leitura do Livro de Registro de Entrada (LRE), a vinculação da nota fiscal é realizada com o CNPJ correto, da empresa imediatamente abaixo, fidedigna à operação com aproveitamento de crédito. 
 No PERDCOMP a relação dos dados constantes da operação � tal como o número da nota fiscal, a data, sério/subsérie, valores, e o valor do IPI aproveitado, correspondem exatamente aos dados identificados no documento contábil acima. 
 
 Entendo que o equívoco cometido em todas as notas fiscais (NF 1049, 98133, 237372, 237397, 237877, 237770, 6435, 6476, 238448, 238700, 48799, 239122, 11, 68, 3964, 64753, 20210, 20206, 6851, 46637) são indícios demonstrados pelo contribuinte quanto ao preenchimento dos CNPJs corretos, e, nesse sentido, é prudente a realização de diligência para realizar o cotejo acima com as notas fiscais das operações, além de outras informações que considero pertinentes e essenciais ao desfecho do julgamento. 
 Portanto, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem para: i) intimar o contribuinte apresentar cópias das notas fiscais relacionadas no PERDCOMP com o equívoco do CNPJ, assim como os termos de abertura e encerramento do Livro de Registro de Entrada, bem como quaisquer documentos contábeis e fiscais que entender necessários; ii) certificar que os emitentes dos documentos objetos das glosas (considerando os CNPJ corretos) não estavam enquadrados no Simples Nacional à época dos fatos; e ii) realizar a conferência e o cotejo das informações nos documentos já constantes aos autos - PERDCOMP, despacho decisório, Livro de Registro de Entrada, e eventuais novos documentos a serem juntados, para confecção do relatório conclusivo acerca da certificação do crédito pleiteado.
 (documento assinado digitalmente)
 Mariel Orsi Gameiro  - Relatora
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Através do despacho decisério de fls. 77, restou parcialmente homologada a
compensagdo relativa ao DCOMP 18984.65370.161009.1.3.01-5070.

Ndo foi homologada q compensacdo declarada na  PER/DCOMP
42375.13701.240909.1.1.01-7093.

A divergéncia foi atribuida a glosa de créditos indevidos, constatando-se saldo credor
passivel de ressarcimento inferior ao montante pleiteado.

Fez-se constar, com efeito, exigéncia no montante principal de R$ 12.783,60 (doze mil,
setecentos e oitenta e trés reais e sessenta centavos), acrescido de multa e juros nos
respectivos valores de R$ 2.556,71 e R$ 3.244,70.

O contribuinte tomou ciéncia do Despacho Decisério e, inconformado, em 17/05/2012,
apresenta a manifestacdo de inconformidade (fls. 02/07), onde, em sintese, suscita que:

Do anexo "RELACAO DE NOTAS FISCAIS COM CREDITOS INDEVIDOS -
CREDITOS FOR ENTRADAS NO PERIODO", verifica-se que a Autoridade
Administrativa, por meio de uma planilha, efetuou uma relacdo de notas fiscais por
namero e também CNPJ, discriminando o valor apropriado no RAIPI, cujo "motivo da
irregularidade dos créditos" foi informado como u7", correspondente a "empresa
emitente da nota fiscal OPTANTE do Simples".

Entretanto, analisando o Livro Registro de Entradas (LRE) da ora Manifestante
(devidamente anexado & esta defesa), nota-se que a co-relacdo efetuada peio agente
fiscal foi equivocada ao vincular os nimeros das Notas Fiscais analisadas, ao CNPJ de
contribuintes fornecedores enquadrado no SIMPLES, do efetivo emitente da mesma.

E que o livro do contribuinte esta disposto inicialmente por "data de entrada" e em
seguida por "nome do fornecedor"”, e pelo que se pdde notar, a fiscalizagdo considerou
como linha inicial o nome do fornecedor, alocando a nota fiscal abaixo discriminada,
como sendo a nota correspondente.

Percebe-se que ao invés de alocar a nota fiscal imediatamente acima, descrita na mesma
linha da data de entrada (par@metro inicial da organizacdo do livro), a Autoridade
Administrativa, considerou inicialmente o nome do fornecedor, alinhando-o com a nota
fiscal imediatamente abaixo (equivocadamente), incorrendo assim em equivoco quanto
a CORRETA vinculagéo dos fornecedores as Notas Fiscais de sua emissao.

Talvez apenas a forma de leitura tenha dificultado a interpretagdo pela Autoridade
Fiscal, da forma correta da apropriacdo dos créditos, entretanto, ao vislumbrar as notas
fiscais correspondentes aos créditos apropriados com o CNPJ do fornecedor
estritamente correio, podera se verificar que em momento algum a Manifestante tomou
créditos indevidos ou ndo permitidos pela legislagéo.

Como forma de evidenciar o equivoco causado pela analise e interpretacdo da forma de
disposi¢do das informagdes contidas no Livro Registro de Entradas da Manifestante,
procedemos um resumo, co-relacionando os efetivos fornecedores e seus CNPJ’s
correspondentes, as notas fiscais cujos créditos ndo foram reconhecidos pela suposta
afirmacdo de que os mesmos seriam decorrentes da aquisicdo de insumos provenientes
de empresas enquadradas no Simples:
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[ enpsincomrnero FORNECEDO R CONSIDERADG PELA RFA FORNECEDOR CORRETO {LRE) CNPI CORRETO NF_ | DATA ENTS
{75 690.081/0001-06 |HEILE HEIL LTDA HERGEN S/A MAQUINAS € EQUIPAMENTOS  [83.141.50710002-73 | 1048|  23/04/
§0.338.663/0001-82 |OXISOLDA COM GASES EQUIPLTDA PLASDIL BLASTICOS DIVINDAGLIS AS 19.757.541/0001-97 | 58133|  09/04/
06.117 198/0001.74 [EQUIPEL COM DE £QUIP SEGURANGA LTOA FABRICA DE SERRAS SATURNING 5/4 61.403.176/0001.89 |237372|  13/04]
{07.584.603/0001-27 ICOMERCIG DE APAAAS BIO RECICLAR LIDA FABFICA DE SERRAS SATURNING §/A 61.403 176/0001.89 [237397|  13/04
82.431.707, 55 JAUTO ELETRICA TANIS LTDA FABHICA DE SERRAS SATURNING S/A §1.403 176/0001-89 | 237877|  28/04)
07 371.253/0001-10 [BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS WIR LTDA NF 585 [FABAICA DE SERRAS SATURNING S/A £1.403.176/0001-89 |237770|  30/04/
09.447 532/0001-46 |KREFTA E GROFF LICA MEGAPLAST IND £ COM. DE PLASTICOS LiD4 |00 642 387/0001-05 |  6435]  15/0%/
50.655.823/0001-08 |[COMDE APARAS OF PASEL FLORENCA LTDA _|MEGAPLAST IND € COM DE PLASTICOS (1DA_ [00.641 887/0001-05 |  6476]  30/05,
78.420222/0001.11 [COMPRESSUL COM COMPRISSORES DEARLTDA | FABRICA DF SERRAS SATURNNO 574 51,603 176/0001-89 |238048)  15/05)
07,334680/0001-25 [FARIANG SOROKA FABRICA DE SERRAS SATURNING /A 61.403.176/0001-89 |238700]  20/05,
100.102 3200« [ TINCAR AUTO TINTAS LTDA 2IVALPLAST IND € COM. DE PLASTICOS LTDA _ [02.265.944/0002-11 | 48799)  30/05,
£1.643.165/0001.83 [DANIEL FERREIRA DA FONSECA FABRICA DE SERRAS SATURNING S5/A 61.403.176/0001-89 |239122|  30/05)
56.901 196/0001-60 |IANISKS RETIFICA DE MOTORES DIESEL LTOA MEGAPLAST IND £ COM. DE PLASTICOS LIDA 100,641 BE7/0001-05 n|  12/08
£3.861 658/0001-15 |MADEIREIRA BREZOLIN LTDA ME MEGAPLAST §ND £ COM DE PLASTICOS LTDA__ |00.541 887/0001-05 68|  30/06)
175 630.081/0001-06 |HEILE HEILLTDA = IND COMDE EMBALAGENS MAXIPLAST LTDA  |01.731.676/0001-18 | 3963  30/06,
80.047.047/0001-91 |CIG COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA HELSTEN IND COM. DE FACAS E FEARAMITDA |54 760111 /000125 | £4753)  13/086,
73.382.707/0001-83 |PERFIACO PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA REBRAS AECICLAGEM DE PAPEIS BRASILLTDA |01.693259/000128 | 20210  22/06,
183.861 658/0001-15 |MADEIREIRA BREZOUN LTDA ME REBRAS SECICLAGEM DE PAPEIS BRASILLIDA [01.683 259/0001-28 | 20206]  22/06,
10.072,183/0001-00 [SAMANTA SILVA SCARES VESTIMENTAS SIDERQUIMICA 5/A 71586.976/0001-61 | BBS1|  22/08,
83.861.658/0001-15 |MADEIREIRA BREZOLIN LTOA ME ZIVALPLAST IND £ COM. DE PLASTICOS LTDA__ [02.266 944/0002-11 | 46367]  30/0§

Ao final, requer:

a.1) DEFERIR e HOMOLOGAR as compensacBes apresentadas pela Manifestante,
tendo em vista que as mesmas baseiam-se na utilizaco restrita de crédito permitido pela
legislacdo de regéncia;

a.2) CONSIDERAR incorreta a conclusdo exarada por meio do despacho decisério
proferido, lendo em vista o claro equivoco quanto & alocacdo correta dos fornecedores
as correspondentes notas fiscais utilizadas na tomada do crédito aproveitado pelo
Contribuinte.”

Para tanto, carreia aos autos os documentos de fls. 20/38.

E o relatério.

A Segunda Turma da DRJ/BEL através do acérddao n° 01-35.613 (e-fls. 85),
decidiu pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade, porque a razdo da irregularidade
foram notas fiscais emitidas por fornecedores enquadrados no regime do Simples Nacional, e
que foi o proprio contribuinte que preencheu tais CNPJs de forma equivocada, e, portanto, ja se
aproveitou dos créditos, ndo podendo beneficiar-se em duplicidade.

O recorrente foi notificado da decisdo em 16 de outubro de 2018, conforme
ciéncia eletronica por decurso de prazo (fls. 92), e inconformado, interp6s, tempestivamente,
Recurso Voluntario em 08 de novembro de 2018 (fls.94), o qual repisa os argumentos
apresentados em sede de manifestacdo de inconformidade.

Quanto as provas, 0 recorrente junta aos autos, em sede de manifestacdo de
inconformidade, o livro de registro de entrada do periodo pleiteado (2009), as fls. 20 a 38, e ndo
junta documento em sede de Recurso Voluntério.

E o relatorio.

Voto

Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, o
conheco.
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A controvérsia restringe-se ao indeferimento do pedido de ressarcimento de IPI,
quanto ao exercicio de 2009, tendo em vista a glosa efetuada pela fiscalizacdo quanto a oito
notas fiscais, supostamente emitidas por fornecedores enquadrados no regime do Simples
Nacional, tendo em vista a vedacdo legislativa expressa de crédito em tais operacgdes.

Afirma o contribuinte que a administracdo se equivocou ao analisar o LRE (Livro
de Registro de Entrada), considerando que o cotejo entre 0 CNPJ e a nota fiscal contabilizada foi
feito com a linha incorreta do documento, pela prépria organizacéo.

Colaciona, para tanto, a relacdo correta dos CNPJs, com 0s nomes dos
fornecedores, e as notas fiscais emitidas:

[ enpiincoraeTo FORNECEDOR CONSIDERADO PELA RFA FORNECEDOR CORRETO (LAE) CNPICORRETO | NF_|DATA ENTRADA
75 690.081/0001-06 |HEILE HEIL LTDA B HERGEN /A MAQUINAS € CQUIPAMENTOS _ |83.121.50710002.73 | 1045| _ 23/04/2009
$0.338.668/0001.82 [OXISOLDA COM GASES EQUIPLTDA PLASDIL PLASTICOS DIVINDPOLIS AS 19.757.541/000197 | 98133  09/04/2009
06.117 198/0001.74 [EQUIPEL COM DE £QUIP SEGURANGA LTOA FABRICA OF SERRAS SATURMING /% |61.403.176/0001.89 [237372]  13/04/2009
107.504.603/0001 27 |COMERCIG L APARAS BIO RECICLA LIDA FABRICA DE SERRES SATURNING 5/A 61,403 176/0001 8 |237397] _ 13/04/2009)
(82.431.207/6001-55 |AUTO ELETRICA TANIS LTDA FABSICA DE SERRAS SATURNING S/A 51403 176/0001-89 |237877|  28/04/2008
07 371.253/0001.10 |BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS WJR LTDA NF 585 | FARRICA DE SERRAS SATURNIND S/A §1.403176/0001-89 | 237770 30/04/2009
09.447 532/0001.46 |KREFTA E GROFF LIOA MEGAPLAST IND £ COM. DE PLASTICOS L1CA_ |00,642.387/0001.05 | 6435|  15/05/2003]
50.655.833/0001.08 |COMDE APARAS OF PAPEL FLORENCA LTDA | MEGAPLAST IND € COM DE PLASTICOS (10A |00 621.887/0001.05 |  6476] _ 30/08/2008
78.420222/0001.11 |COMPRESEUL COM COMPRESSORES DEARLTOA | FABRICA DE SERRAS SATURNIND 578 l61.203 176/0001-59 | 238aa8)  15/0s/2008}
1.25 [PASIAND SOROKA FABRICA DE SERRAS SATURNING 5/A 61.403.176/0001-39 |238700] _ 20/05/2009)
100.102 520000110 [IINCAR AUTO TINTAS L1DA 2IVALPLAST IND € COM. DE PLASTICOS LTDA |02 266.944/0002-11 | 48793] _ 30/05/2008
81.643.165/0001.83 |DANIEL FEAREIRA DA FONSECA FABRICA OE SERRAS SATURNING 5/A 61.403.176/0001-89 |239122]  30/05/2009)]
§6.901 196/0001-60 |LANISK! RETIFICA DE MOTORES DIESELLTOA VEGAPLAST IND & COM. DE PLASTICOS LIDA 100,641 867/0001-05 11| s2/08/2009
$3.261 658/0001-15 | MADEIREIRA BREZOLIN LTDA_ME MEGAPLAST ND £ COM DE FLASTICOS LIDA__|00.641.887/0001-05 63| 30/08/2000
75 630.081/0001-06 [NEILEHEILLTDA IND.COMDE EMBALAGENS MAXIPLAST LIDA 01,731 676/000138 | 396a] _ 30/05/2008
90.047.047/0001-91 |C1G COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA HELSTEN IND COM.DE FACAS E FEARAMITDA 54760111 /0001.25 | £4753]  18/06/2009|
73.382.707/0001-83 |PERFIACO PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA REBRAS AECICLAGEM DE PAPEIS BAASILLTDA |01.683259/000128 | 20210] _ 22/06/2008
183,861 658/0001-15 | MADEIREIRABREZOUN LTDA ME REBRAS RECICIAGEM DE PAPEIS BRASILLIDA 01,683 259/000128 | 20206|  22/06/2009
10.472,183/0001-00 |SAMANTASILVA SCARES VESTIMENTAS ___ SIDERQUIMICA 5/A 71.586976/0001-61 | 68S1|  22/06/2009
$3.861.658/0001.15 |MADEIREIRA BAEZOLIN L1DA ME ZIVALPLAST IND.E COM. DE PLASTICOS LTDA_|02.266.934/0002-11 | 46367) _ 30/06/2009)

Ainda, no documento contabil acostado, realiza os grifos para demonstrar o
suposto equivoco.

Pois bem.

Destaco, inicialmente, que ndo houve um equivoco na analise realizada pela
fiscalizacdo, e que, em parte, a decisdo de primeira instancia foi acertada, considerando que, nas
fls. 40 a 75, é possivel verificar que 0o PERDCOMP_foi _preenchido com o0s CNPJs
incorretos.

Nesse sentido, entendo que a glosa realizada foi pertinente a analise das notas
fiscais declaradas em cotejo com os CNPJs equivocados.

Isso ndo impede que, se considere para a respectiva defesa, que 0 equivoco seja
demonstrado através de documentos contébeis suficientes a elidir e comprovar a realidade da
operacdo realizada — no caso, a vinculacdo de CNPJ com a nota fiscal emitida e declarada, por
empresa que ndo seja enquadrada no regime do Simples Nacional.

E possivel verificar no Livro de Registro de Entrada, que, de fato, existem
operacgdes correspondentes ao alegado pelo contribuinte — o que foi totalmente ignorado pela
deciséo de primeira instancia, que sequer adentra na analise fidedigna do documento.
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Para melhor dirimir a questdo, e para melhor visualizarmos o equivoco cometido
pelo contribuinte, basta tragarmos uma divisdo no livro de registro de entrada apresentado:

Nota-se que o grifo acima, na ordem correta de leitura do Livro de Registro de
Entrada (LRE), a vinculacdo da nota fiscal é realizada com o CNPJ correto, da empresa
imediatamente abaixo, fidedigna a operagdo com aproveitamento de crédito.

No PERDCOMRP a relacédo dos dados constantes da operagédo — tal como o0 nimero
da nota fiscal, a data, sério/subsérie, valores, e o valor do IPl aproveitado, correspondem
exatamente aos dados identificados no documento contébil acima.

0040. CNPJ do Emitente: 10.472.183/0001-00

N° da Nota Fiscal: 006851 Série/Subsérie: 1
Data de Emiss3o: 15/06/2009 Data de Entrada: 22/06/2009
CFOP: 2.101 - Compra para industrializag3o ou produgdo rural

Valor Total 7.964,80
Valor do IPI Destacado 136,80
Valor do IPI Creditado no Livro RAIPI 136,80

Entendo que o equivoco cometido em todas as notas fiscais (NF 1049, 98133,
237372, 237397, 237877, 237770, 6435, 6476, 238448, 238700, 48799, 239122, 11, 68, 3964,
64753, 20210, 20206, 6851, 46637) sdo indicios demonstrados pelo contribuinte quanto ao
preenchimento dos CNPJs corretos, €, nesse sentido, € prudente a realizacdo de diligéncia para
realizar o cotejo acima com as notas fiscais das operacdes, além de outras informacdes que
considero pertinentes e essenciais ao desfecho do julgamento.

Portanto, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a
Unidade de Origem para: i) intimar o contribuinte apresentar coOpias das notas fiscais
relacionadas no PERDCOMP com o equivoco do CNPJ, assim como os termos de abertura e
encerramento do Livro de Registro de Entrada, bem como quaisquer documentos contabeis e
fiscais que entender necessarios; ii) certificar que os emitentes dos documentos objetos das
glosas (considerando os CNPJ corretos) ndo estavam enquadrados no Simples Nacional a época
dos fatos; e ii) realizar a conferéncia e o cotejo das informagfes nos documentos ja constantes
aos autos - PERDCOMP, despacho decisorio, Livro de Registro de Entrada, e eventuais novos
documentos a serem juntados, para confeccdo do relatério conclusivo acerca da certificacdo do
crédito pleiteado.

(documento assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro - Relatora
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